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Despacho (extracto) n.o 22 874/2007

Por despacho do subdirector-geral de Arquivos de 23 de Agosto
de 2007, por delegação, foi a Arlindo Alves Homem, assistente admi-
nistrativo especialista, do quadro de pessoal do ex-Instituto dos Arqui-
vos Nacionais/Torre do Tombo, autorizado o exercício de funções
correspondentes à carreira de técnico profissional de arquivo, em
comissão de serviço extraordinária, pelo período de seis meses, com
a remuneração correspondente ao escalão 2, índice 280, da escala
salarial da referida carreira, tendo em vista a reclassificação profis-
sional em lugar de técnico profissional especialista, da carreira de
técnico profissional de arquivo.

17 de Setembro de 2007. — O Subdirector-Geral, Abel Martins.

Despacho (extracto) n.o 22 875/2007

Por despacho do subdirector-geral de Arquivos de 23 de Agosto
de 2007, por delegação, foi a Nuno Alexandre Loureiro Bernardes
Costa Branco, técnico profissional de 2.a classe, da carreira de técnico
profissional, do quadro de pessoal do ex-Instituto dos Arquivos Nacio-
nais/Torre do Tombo, autorizado o exercício de funções correspon-
dentes à carreira de técnico profissional de arquivo, em comissão
de serviço extraordinário, pelo período de seis meses, com a remu-
neração correspondente ao escalão 3, índice 218, da escala salarial
da referida carreira, tendo em vista a reclassificação profissional em
lugar de técnico profissional de 2.a classe, da carreira de técnico pro-
fissional de arquivo.

17 de Setembro de 2007. — O Subdirector-Geral, Abel Martins.

PARTE D

TRIBUNAL ADMINISTRATIVO E FISCAL DE SINTRA

Anúncio (extracto) n.o 6614/2007

Alda Maria Alves Nunes, juíza de direito do Tribunal Adminis-
trativo e Fiscal de Sintra, Unidade Orgânica 3, faz saber que nesta
Unidade Orgânica correm termos uns autos de outros processos cau-
telares, registados sob o n.o 110/07.3BESNT, em que é autora a Fede-
ração Nacional de Caçadores e Proprietários e réus os Ministérios
da Economia e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das
Pescas.

Faz ainda saber que são os interessados abaixo indicados citados
para, no prazo de 15 dias, se constituírem como contra-interessados
no processo acima indicado, nos termos do artigo 82.o, n.o 1, do Código
de Processo nos Tribunais Administrativos.

Uma vez expirado o prazo para se constituírem como contra-in-
teressados, consideram-se citados para contestar, no prazo de 10 dias,
a acção acima referenciada pelos fundamentos constantes da petição
inicial, cujo duplicado se encontra à disposição na secretaria, com
a advertência de que a falta de contestação ou a falta nela de impug-
nação especificada não importa a confissão dos factos articulados
pelo autor, mas o tribunal aprecia livremente essa conduta, para efeitos
probatórios.

Na contestação, deve deduzir, de forma articulada, toda a matéria
relativa à defesa e juntar os documentos destinados a demonstrar
os factos cuja prova se propõe fazer.

Caso não lhe seja facultada, em tempo útil, a consulta ao processo
administrativo, disso dará conhecimento ao juiz do processo, per-
mitindo-se que a contestação seja apresentada no prazo de 15 dias
contado desde o momento em que o contra-interessado venha a ser
notificado de que o processo administrativo foi junto aos autos.

De que é obrigatória a constituição de advogado, nos termos do
artigo 11.o, n.o 1, do CPTA.

O prazo acima indicado é contínuo e terminando em dia em que
os tribunais estejam encerrados transfere-se o seu termo para o 1.o dia
útil seguinte.

Vêm indicados como contra-interessados:
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27 de Abril de 2007. — A Juíza, Alda Maria Alves Nunes. — O Oficial
de Justiça, Ana Carla Queijo Pinto.

3.O JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ÁGUEDA

Anúncio n.o 6615/2007

Insolvência de pessoa colectiva (apresentação)
Processo n.o 2058/07.2TBAGD

Insolvente — AGUEDAPAN — Sociedade Distribuidora de Equi-
pamentos de Panificação, L.da

Credor — Instituto de Solidariedade da Segurança Social de Aveiro
e outro(s).

No 3.o Juízo do Tribunal da Comarca de Águeda, no dia 29 de
Agosto de 2007, pelas 17 horas, foi proferida sentença de declaração
de insolvência do devedor AGUEDAPAN — Sociedade Distribuidora
de Equipamentos de Panificação, L.da, número de identificação fis-
cal 502411376, Brejo, Recardães, 3750-711 Águeda.

São administradores do devedor Fernando Augusto Semblano
Moreira, gerente, casado, regime da comunhão geral de bens, nascido
em 19 de Outubro de 1970, natural de Portugal, concelho de Cinfães,
freguesia de Cinfães, nacional de Portugal, bilhete de identidade
n.o 95870245, Rua do Alto Salgueiro, lugar da Catraia, Borralha,
3750-861 Águeda.

Para administrador da insolvência é nomeada a Dr.a Paula Carvalho
Ferreira, Rua de Seabra de Castro, São Gabriel Center, 1.o, J, apar-
tado 136, 3781-909 Anadia.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações
a que estejam obrigados deverão ser feitas ao administrador da insol-
vência e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer
garantias reais de que beneficiem.

Declara-se aberto o incidente de qualificação da insolvência com
carácter pleno [alínea i) do artigo 36.o do CIRE].

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de
cinco dias.




